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ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR: 

Rectificações: 

Rectificam-se as [eis n°5  13/IV/91, 14/IV/91, 15/IV/91, 17/1V/91, 
18/IV/91, 19ÍW/91, 20/IV/91, 2111V/91, 22/IV/91, 23/IV/91, 25/ 
IV/91, 26/IV/91, 27/IV/91 e 28/IV/91, e das Resoluções n°5  6/ 
IV/91, 7/IV/91, 8/IV/91, 9/IV/91 e 10/1'V/91, publicadas no Su-
plemento ao Boletim Oficial n° 52/91, de 30 do Dezembro. 

Artigo 1° 

É aprovado o estatuto dos deputados, anexo a este di-
ploma, do qual faz parte integrante. 

Artigo 2° 

Fica revogada a lei n2  7/11/82, de 19 de Março e toda 
a legislação contrária ao presente estatuto. 

Artigo 35 

Este diploma entra em vigor na data da sua publi-
cação no Boletim Oficial. 

Aprovada em 20 de Novembro de 1991. 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Secretaria-Geral 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, Amil-
car Fernandes Spencer Lopes. 

Promulgada em 18 de Dezembro de 1991. 

Publique-se. 

Rectificações 

Por terem sido publicados de forma inexacta no Su-
plemento ao Boletim Oficial n2  52/91, de 30 de Dezem-
bro de 1991 rectificam-se os seguintes artigos das Leis 
n95  13/IV/91, 14/IV/91, 15/IV/91, 17/IV/91, 18/IV/91, 
19/IV/9 1, 20/IV/9 1, 21/IV/91,  22/IV/9 1, 23/IV/9 1, 
25/IV/91, 26/IV/91, 27/IV/91 e 28/IV/91, e das Resolu-
ções n65  6/IV/91, 711V/91, 8/IV/91, 9/IV/91 e 10/IV/91. 

Lei n2  13/1V/91 

de 30 de Dezembro 

Por mandato do Povo a Assembleia Nacional Popu-
lar decreta, nos termos da alínea b) do artigo 58 da 
Constituição, o seguinte: 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

ESTATUTO DOS DEPUTADOS 

CAPÍTULO 1 

Do mandato 

Artigo 1° 

(Definição de deputados) 

Os membros da Assembleia Nacional Popular de-
signam-se por deputados. 

Os deputados à Assembleia Nacional Popular são 
representantes de todo o povo e não unicamente dos 
círculos eleitorais por que foram eleitos. 
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Artigo 2° Artigo ú° 

(Início e termo do mandato) (Cessação da suspensão) 

O mandato dos deputados inicia-se com a procla- 1. A suspensão do mandato cessa: 
mação dos resultados eleitorais, consolida-se com a a) No caso do artigo 40,  n° 1, alínea a), pelo de- verificação de poderes e cessa com a proclamação dos curso do período de substituição di- resultados das eleições subsequentes, sem prejuízo da rectamente indicado pelo deputado substi- 
suspensão e da cessação individual do mandato. tuído, ou através da direcção do grupo 

parlamentar a que pertença, ao Presidente 
Artigo 3° da assembleia; 

(Verificação de poderes) 

Os poderes dos deputados são verificados pela As-
sembleia Nacional Popular nos termos fixados pelo res-
pectivo regimento. 

Artigo 4< 

(Suspensão do mandato) 

1. Determinam a suspensão do mandato: 

O deferimento do requerimento de substi-
tuição temporária, que o deputado formule 
com justificação atendível, nos termos do ar-
tigo 5°; 

O procedimento criminal contra o deputado 
nos termos do artigo 110;  

e) A ocorrência das situações referenciadas no ar-
tigo 25°. 

2. A suspensão do mandato estabelecida no número 
anterior para o caso referido na alínea d.) do artigo 25° 
pode ser levantada por períodos não inferiores a quinze 
dias, desde que, por igual períodos, seja assegurada a 
substituição nos termos da lei. 

Artigo 50 

(Substituição temporária) 

1. Os deputados podem pedir ao Presidente da As-
sembleia Nacional Popular, com justificação atendível, 
a sua substituição por um ou mais vezes, por período 
global não superior em cada mandato, a dois anos e 
meio 

2. Por justificação atendível entende-se: 

Doença grave; 

Actividade profissional inadiável; 

e) Exercício de funções específicas no respectivo 
partido; 

d) Outras circunstâncias como tal consideradas 
pelo plenário ou no intervalo das sessões 
pelo Presidente; 

3. O requerimento de substituição será apresentado 
directamente pelo próprio deputado ou através da di-
recção do grupo parlamentar a que pertença. 

4. A suspensão temporária do mandato não pode 
ocorrer por período inferior à duração duma sessão le-
gislativa e, em qualquer caso, nunca inferior a dez 
dias. 

b) No caso do artigo 4°, n° 1, alínea à), por 
decisão absolutória ou equivalente, ou com o 
cumprimento da pena, mas nunca, neste 
caso por prática de crime desonroso; 

e.) No caso do artigo 4°, n° 1, alínea c), pela 
cessação da função incompatível com a de de-
putado. 

2. Retomando o deputado o exercício do seu mandato 
cessam automaticamente nessa data, todas as imuni-
dades e poderes de quem o tenha substituído. 

Artigo 7< 

(Renúncia cio mandato) 

Os deputados 1)0(1cm renunciar ao mandato me-
diante declaração escrita apresentada pessoalmente ao 
Presidente da Assembleia Nacional Popular ou com a 
assinatura reconhecida notarialmente. 

Não será dado andamento ao pedido de renúncia 
sem prévia comunicação ao presidente do respectivo 
grupo parlamentar. 

A renúncia torna-se efectiva com o anúncio pelo 
Plenário, sem prejuízo da sua ulterior publicação no 
Boletim Oficial. 

Ari.igo 8° 

(Perda cio mandato) 

1. Perdem o mandato os deputados que: 

a) Venham a ser feridos por algumas das inca-
pacidades ou incompatibilidades previstas 
na lei; 

à) Sejam notoriamente reconhecidos como de-
mentes, ainda que não estejam interditos por 
sentença, quando internados em estabeleci-
mentos hospitalares e como tais declarados 
em atestado médico; 

e) Sejam definitivamente condenados com pena 
de prisão por crime desonroso; 

Que não tomem assento na assembleia clu-
rante oito sessões consecutivas ou quinze al-
ternados sem motivo justificado; 

Faltam gravemente aos seus deveres de depu-
tados; 

fl Renunciem ao mandato mediante declaração 
escrita e após o anúncio pela Assembleia; 

g) Se inscrevam em partido diferente daquele 
pelo qual foram apresentados a sufrágio; 

k) Abandonem o país; 
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Para efeitos da alínea d) do número anterior, con-
sidera-se motivo justificado, doença, casamente, pater-
nidade, maternidade, luto, dificuldades de transporte, 
actividades profissionais ou missão da Assembleia, do 
Governo ou do Partido e outras circunstâncias objecti-
vamente atendíveis. 

Compete ao plenário, sob proposta da mesa, de-
clarar a perda do mandato do deputado. 

Artigo 9° 

(Substituição dos deputados) 

O deputado será substituído pelo candidato não 
eleito na respectiva ordem de precedência, na mesma 
lista. 

O impedimento temporário do candidato chamado 
a assumir as funções de deputado determina a subida 
do candidato que se seguir na ordem de precedência. 

Cessado o impedimento o candidato retomará o 
seu lugar na lista para efeito de futuras substituições. 

Não haverá substituições, se já não existirem can-
lidatos efectivos ou suplentes não eleitos na lista do 
deputado a substituir. 

A substituição prevista neste artigo bem como o 
reconhecimento do impedimento temporário de can-
didato não eleito e do seu termo, depende de requeri-
mento da direcção do respectivo grupo parlamentar ou 
ainda do candidato com direito a preencher o lugar 
vago. 

CAPÍTULO II 

Imunidades 

Artigo 10° 

(Irresponsabilidades) 

Nenhum deputado pode ser incomodado, perseguido, 
detido, preso, julgado ou condenado pelos votos e 
opiniões que emitir no exercício do seu mandato. 

Artigo 11° 

(Inviolabilidade) 

Salvo em caso de flagrante delito por crime pu-
nível com pena igual ou superior a dois anos de prisão, 
ou de prévio assentimento da Assembleia Nacional 
Popular, os deputados não podem ser perseguidos ou 
presos por questão criminal ou disciplinar, em juízo ou 
fora dele. 

Movido procedimento criminal contra algum depu-
tado e indiciado este definitivamente por despacho de 
pronúncia, a assembleia decidirá, salvo no caso de 
crime punível com pena igual ou superior a dois anos 
de prisão, se o deputado deve ou não ser suspenso, 
para efeitos de seguimento do processo. 

A decisão prevista no número que antecede será 
tomada por escrutínio secreto e maioria absoluta dos 
deputados em efectividade de funções precedendo pa-
recer da comissão especializada permanente de as-
suntos constitucionais e jurídicos. 

CAPÍTULO III 

Condições de exercício do mandato 

SECÇÃO 1 

Direitos e regalias 

Artigo 12° 

(Audição em juízo) 

Os deputados não podem, salvo autorização da As-
sembleia Nacional Popular, ser peritos ou teste-
munhas, nem ser ouvidos como declarantes nem como 
arguidos, excepto, neste último caso, quando presos em 
caso de flagrante delito ou quando suspeito de crime a 
que corresponde à pena igual ou superior a dois anos 
de prisão. 

A autorização referida no número anterior, ou a 
sua recusa, serão precedidas de audição do deputado. 

A falta dum deputado a quaisquer actos ou deli-
gências oficiais, por causa da sua participação nas 
sessões da Assembleia, nos trabalhos das comissões ou 
em deputações, considerar-se-á sempre motivo de adia-
mento destes, sem qualquer encargo. 

Artigo 13° 

(Condição de exercício da função de deputado) 

São garantidas aos deputados condições ade-
quadas ao eficaz exercício das suas funções, desig-
nadamente ao indispensável contacto com o seu eleito-
rado. 

Todas as entidades públicas estão sujeitas ao 
dever geral da cooperação com os deputados no ex-
ercício das suas funções ou por causa delas. 

Os serviços de administração central ou dela de-
pendentes e os autárquicos devem facultar aos de-
putados no exercício das suas funções condições para o 
exercício do seu mandato, fornecendo nomeadamente 
os elementos, informações e publicações oficiais solici-
tados disponibilizan do sempre que possível instalações 
para reuniões de trabalho. 

Artigo 14° 

(Atribuição de subsídios aos deputados) 

1. Os deputados que, exercendo actividade profis-
sional, por conta própria ou de empresa mistas e pri-
vadas ou corno assalariados não permanentes, sus-
penda, a sua actividade económica, para poderem 
participar nos trabalhos da Assembleia Nacional Popu-
lar, têm direito a um subsídio diário nos termos da lei 
assim como as prestações para a previd&ia social. 

Artigo 15° 

(Senhas de presença) 

Os deputados têm direito a senhas de presença pela 
sua participação nas reuniões e deputações da Assem-
bleia Nacional Popular, nos moldes a fixar por lei. 

Artigo 16° 

(Previdência social) 

1. Os deputados quando desempenham as respecti-
vas funções a tempo inteiro beneficiam do regime de 
previdência social mais favorável aplicável ao fun-
cionamento público, sem prejuízo de poderem optar por 
outro sistema de que sejam beneficiários. 
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Optando os deputados pelo regime de previdência 
da sua actividade profissional, incumbirá à Assembleia 
a satisfação dos encargos que corresponderiam a enti-
dade patronal. 

Não desempenhando as respectivas funções a 
tempo inteiro, os deputados poderão beneficiar do re-
gime de previdência social, segundo critério a definir 
por lei, sempre que se encontrem em situações normal-
mente abrangidas por aquele regime. 

Artigo l7 

(Garantia de trabalho e benefícios sociais) 

Os deputados não podem ser prejudicados no seu 
emprego permanente, carreira profissional e benefícios 
sociais, por causa do exercício normal do seu mandato. 

Os deputados têm direito a dispensa de todas as 
actividades profissionais, públicas e privadas, sempre 
que tenham que participar nas reuniões plenárias, das 
comissões ou em quaisquer actividades da Assembleia 
ou relacionadas com o exercício do seu mandato. 

O desempenho do mandato a tempo inteiro conta 
como tempo de serviço para todos os efeitos. 

Artigo 189  

(Serviços postais, telefónicos e telefax) 

Os deputados quando em serviço da Assembleia, 
têm direito a utilizar gratuitamente os serviços tele-
fónicos e bem como remeter e receber mensagens por 
via telex e telecopia, relacionadas com o exercício do 
seu mandato. 

Outrossim, têm os deputados direito a um sub-
sídio mensal a fixar por lei, para fazer face a encargos 
com os serviços postais e telefónicos por virtude do seu 
mandato. 

Artigo 192  

(Ajudas de custo) 

Os deputados que residem fora da localidade onde 
a Assembleia se reúnir, tem direito à ajudas de custo a 
fixar por lei. 

Os deputados que se desloquem em missão de 
serviço da Assembleia aos círculos por que foram elei-
tos, ou a outra localidade ou ao estrangeiro, têm direito 
às ajudas de custo a fixar por lei. 

Ao deputado que faltar, sem motivo justificado a 
qualquer reunião plenária e das comissões, serão dedu-
zidas as faltas correspondentes nas respectivas ajudas 
de custo. 

Artigo 2O 

(Deslocações) 

Os Deputados, quando em serviço da Assembleia 
têm direito a transporte entre a sua residência e o local 
para onde se deslocar. 

Os deputados têm o direito ao reembolso pelas 
despesas feitas com o transporte. 

Quando em missão oficial ao estrangeiro, os de-
putados terão direito a um seguro de vida, de valor a 
fixar por lei, bem como a assistência médica e medi-
camentosa. 

A Assembleia Nacional Popular poderá estabe-
lecer, mediante parecer favorável do Conselho Admin-
istrativo, um seguro que cubra os riscos de deslocação 
dos deputados no País ou os que decorram de missões 
ao estrangeiro. 

Artigo 21 

(Outros direitos e regalias) 

Constituem ainda direitos e regalias dos deputados: 

Cartão especial de identificação do qual cons-
tarão as imunidades e regalias; 

Passaporte diplomático; 

Livre trânsito, considerado como livre cir-
culação em locais públicos de acesso condi-
cionado mediante exibição do cartão especial 
de identificação; 

Dispensa de licença de uso e porte de arma; 

Prioridade nas reservas de passagem nas em-
presas públicas de navegação aérea durante 
o funcionamento efectivo da Assembleia ou 
por motivos relacionados com o desempenho 
do seu mandato; 

19 Tratamento protocolar nas cerimónias oficiais, 
actos públicos e nos aeroportos nos termos 
da lei protocolar; 

g) Receber o Boletim Oficial a expensas da As-
sembleia. 

SECÇÃO II 

Deveres 

Artigo 22 

(Deveres) 

São deveres dos deputados: 

Comparecer às reuniões do Plenário e das Co-
missões a que pertençam; 

Desempenhar os cargos e as funções para que 
sejam designados na Assembleia Nacional 
Popular, sob proposta dos respectivos grupos 
parlamentares; 

Participar nas votações; 

Respeitar a dignidade da Assembleia Nacional 
Popular; 

Contribuir para o prestígio e eficácia dos tra-
balhos da Assembleia Nacional Popular; 

/1 Observar a ordem e a disciplina fixadas no Re-
gimento e acatar a autoridade do Presidente 
da Assembleia Nacional Popular; 

g) Efectuar regularmente reuniões com os elei-
tores para efeito nomeadamente de in-
formação acerca das actividades do Estado e 
auscultação das suas aspirações; 
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Ii) Não se ausentar do território nacional sem 
disso dar conhecimento à Assembleia Na-
cional Popular; 

Justificar perante o Presidente da Assembleia 
Nacional Popular ou o Presidente da Co-
missão competente as faltas às sessões da 
Assembleia ou às reuniões das Comissões, 
no prazo de dez dias a contar do termo do 
facto justificativo; 

Enviar à Mesa relatórios das reuniões a que se 
refere a alínea g). 

SECÇÃO III 

Poderes 

Artigo 23 

(Poderes) 

Constituem poderes dos deputados: 

Apresentar propostas de revisão constitucio-
nal; 

Apresentar propostas de lei; 

Apresentar propostas de resoluções e de mo-
ção; 

Requerer a sujeição dos decretos-leis à rati-
ficação; 

Requerer a declaração da inconstituciona-
lidade de normas, nos termos do Regimento 
da Assembleia Nacional Popular; 

/9 Apresentar moções de censura ao Governo e 
demais moções previstas no regimento da 
Assembleia Nacional Popular; 

Fazer interpelações, oralmente e por escrito; 

Propor a constituição de Comissões Eventu-
ais; 

Formular, por escrito perguntas à adminis-
tração para esclarecimento da opinião, 
pública sobre quaisquer actos do Governo ou 
sobre qualquer assunto que interesse à vida 
do País; 

Requerer e obter do Governo ou dos órgãos de 
qualquer entidade os elementos e as in-
formações que considerem úteis para o exer-
cício do mandato, assim como publicações 
oficiais que obedeçam ao referido critério; 

1) Participar nas discuções e votações; 

Usar da palavra nos termos estabelecidos no 
regimento da Assembleia Nacional Popular; 

Desempenhar funções específicas na Assem-
bleia Nacional Popular; 

Propor alterações ao regimento da Assembleia 
Nacional Popular; 

Direito ao recurso. 

Artigo 24 

(Conduta) 

Os deputados devem desempenhar com empenho e 
dedicação a sua função e assumir na vida pública e pri-
vada um comportamento consentâneo com a sua quali-
dade de representante do povo. 

SECÇÃO IV 

Incompatibilidade e impedimento 

Artigo 25 

(Incompatibilidades) 

Não podem exercer as respectivas funções enquanto 
exercerem o mandato de deputado à Assembleia Na-
cional Popular: 

O Presidente da República e os membros do 
Governo; 

Os Magistrados Judiciais ou do Ministério 
Público; 

e) Presidente de Câmara Municipal; 

Militar ou Membro de Força Militarizada; 

Diplomata; 

/9 Membro do Conselho da Comunicação Social; 

g Os funcionários de organização internacional 
ou de Estado estrangeiro. 

Artigo 26 

(Impedimento) 

1. É vedado aos deputados da Assembleia Nacional 
Popular: 

Servir de perito ou árbitro em qualquer pro-
cesso em que sejam parte o Estado e demais 
pessoas colectivas de direito público; 

Figurar ou de qualquer forma participar em 
actos de publicidade comercial. 

2. Os impedimentos constantes da alínea a) do n° 1 
deste artigo poderão ser supridos em razão de interesse 
público por deliberação da Assembleia Nacional Popu-
lar. 

Artigo 27 

Os deputados formularão e depositarão na Procura-
doria-Geral da República declaração de inexistência de 
incompatibilidade ou impedimento nos 60 dias poste-
riores à investidura. 

CAPITULO IV 

Disposições finais 

Artigo 28° 

(Encargos) 

Os encargos resultantes da aplicação da presente lei 
serão satisfeitos pelo Orçamento Geral do Estado. 
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Lein2 14/1V/91 Onde se lê: 

Onde se lê: Artigo 4' 

Artigo 42 Se verificar que uma mercadoria: 

Deve ler-se: 

Artigo 49 

Se se verificar que uma mercadoria... 

Lei n° 18/IV/91 

de 30 de Dezembro 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional Popu-
lar decreta, nos termos da alínea b) do artigo 58  da 
Constituição, o seguinte: 

Artigo 1° 

É aprovada a Lei Orgânica da Assembleia Nacional 
Popular da República de Cabo Verde, anexa a este di-
ploma, do qual faz parte integrante. 

Artigo 2 

Ficam revogadas a Lei n 2  8/11/82, a Lei n 25/11/83, a 
Lei ni  62/11/85 e a Lei n9  27/111/87. 

(Incompatibilidade) 

Sem prejuízos do disposto em legislação espe-
cial,... 

Deve ler-se: 

Artigo 4 

(Incompatibilidades) 

Sem prejuízo do disposto em legislação espe-
cial,... 

Onde se lê: 

Artigo 11 

Os membros da Assembleia Municipal que re-
sidem... 

Deve ler-se: 

Artigo 119  

Os membros da Assembleia Municipal que re-
sidam... 

Artigo 39 

Lei n2  15/W/91 

Onde se lê: 

Artigo 2° 

1. Os direitos ... ... nos números 1 alínea d) e 
alínea e) e 2 artigo 1,... 

Deve ler-se: 

Artigo 2 

1. Os direitos ... ... nos números 1 alínea d) e 
alínea e) e 2 do artigo 19,... 

Onde se lê: 

Artigo 5 

1. .. . a Lei 46/111/89, de Julho,... 

Deve ler-se: 

Artigo 59 

1. _a .a Lei 46/111/89, de 31 de Julho,... 

Lei n2  17/IV/91 

Onde se lê: 

Artigo l 

1. A importação ... ... condições de frete ajusta-
das às entidades... 

Deve ler-se: 

Artigo 1 

1. A importação ... ... condições de frete ajusta-
das às vigentes... 

Esta lei entra em vigor na data da sua publicação no 
Boletim Oficial. 

Aprovada em 25 de Novembro de 1991. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Amílcar Spencer Lopes. 

Promulgada em 18 de Dezembro de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS MONTEIRO. 

LEI ORGÂNICA DA ASSEMBLEIA 

NACIONAL POPULAR 

TÍTULO 1 

Disposições Preliminares 
Artigo 1° 

(Objecto) 

A presente lei tem por objecto definir e regular os 
instrumentos de gestão administrativa, financeira e 
patrimonial que permite à Assembleia Nacional Popu-
lar - abreviadamente designada ANP - exercer as 
suas competências constitucionais e regimentais e de-
senvolver a sua actividade específica. 

Para efeitos do disposto no número anterior, a As-
sembleia Nacional Popular dispõe de serviços hierar-
quizados, denominados Serviços da Assembleia Na-
cional Popular. 
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Artigo 2< 

(Autonomia) 

A Assembleia Nacional Popular é dotada de auto-
nomia administrativa, financeira e patrimonial. 

Artigo 3< 

(Sede) 

A Assembleia Nacional Popular tem a sua sede na 
Cidade da Praia, em instalações próprias conhecidas 
por Palácio da Assembleia Nacional Popular. 

A Assembleia Nacional Popular poderá ainda to-
mar de arrendamento as instalações que se revelem in-
dispensáveis ao funcionamento dos serviços. 

Artigo 4< 

(Inviolabilidade e segurança da sede) 

A sede da Assembleia é inviolável. 

O Presidente da Assembleia requisitará ao Go-
verno os meios necessários para, sob a sua autoridade, 
garantir a segurança da sede. 

Artigo 5< 

(Património) 

Constituem património da Assembleia Nacional 
Popular, as suas instalações privativas, as residências 
oficiais, os bens móveis e semoventes, bem corno quais-
quer outros por ela adquiridos ou previstos na lei. 

TITULO II 

Administração da Assembleia 

Nacional Popular 

CAPÍTULO 1 

Órgãos de administração 

Artigo 6< 

(órgãos) 

São órgãos de Administração da Assembleia Na-
cional Popular: 

O Presidente da Assembleia Nacional Popu-
lar; 

AMesa; 

e) O Conselho Administrativo; 

SECÇÃO 1 

Presidente da Assembleia Nacional Popular 

Artigo 7< 

(Competência genérica) 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular tem 
as competências que lhe são conferidas pela Consti-
tuição da República, pelo Regimento da Assembleia na-
cional Popular e pela presente Lei Orgânica, sem 
prejuízo das que lhe vierem a ser atribuídas por outros 
diplomas. 

Nos termos desta Lei Orgânica, compete ao Pre-
sidente da Assembleia Nacional Popular: 

Superintender em todas as actividades da 
gestão administrativa, financeira e pa-
trimonial da Assembleia; 

Nomear o pessoal do quadro da Assembleia 
Nacional Popular; 

e) Exercer autoridade sobre todos os funcionários 
e agentes do serviço da Assembleia; 

Executar e fazer executar as deliberações da 
Mesa da Assembleia Nacional Popular; 

Velar pela segurança interior e exterior da As-
sembleia Nacional Popular. 

Artigo 8< 

(Competência específica) 

Compete especificamente ao Presidente da Assem-
bleia Nacional Popular: 

Presidir a Mesa e convocar as suas reuniões 
nos termos regimentais; 

Corresponder-se, em nome da Assembleia Na-
cional Popular, com os titulares dos demais 
órgãos de soberania; 

e) Coordenar através de departamento próprio o 
pessoal das forças de segurança destacadas 
para prestar serviço na sede da Assembleia 
Nacional Popular; 

Artigo 9< 

(Delegação de poderes 

O Presidente pode delegar os poderes que lhe são 
atribuídos nesta Lei Orgânica. Todavia os constantes 
do artigo anterior só poderão ser delegados aos Vice-
-Presidente da Mesa. 

Artigo 10< 

(Gabinete do Presidente 

O Presidente é apoiado, no exercício das suas fun-
ções, por um Gabinete, cuja composição, competências 
e atribuições vão definidas na Secção 1 do Capítulo 1 do 
Título III da presente Lei Orgânica. 

SECÇÃO II 

Mesa da Assembleia Nacional Popular 

Artigo 11< 

(Constituição) 

A Mesa é constituída pelo presidente, por um 12  Vice-
Presidente, um 22  Vice-Presidente, um 1 Secretário e 
um 2 Secretário. 

Artigo 12< 

(Competências) 

No âmbito administrativo, compete à Mesa: 

Acompanhar a gestão administrativa, finan-
ceira e patrimonial da Assembleia Nacional 
Popular; 

Pronunciar-se sobre os planos de actividades 
anuais e plurianuais, elaborados pelo Con-
selho Administrativo; 
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Deliberar sobre o ante-projecto do orçamento 
da Assembleia Nacional Popular, antes da 
sua apresentação ao Plenário; 

Apreciar as contas de gerência de cada exer-
cício financeiro da Assembleia Nacional Po-
pular, antes da sua apresentação ao Ple-
nário; 

Sancionar quaisquer alterações da estrutura 
orçamentária proposta pelo Conselho Admi-
nistrativo; 

9 Controlar trimestralmente a situação fi-
nanceira da Instituição Parlamentar; 

g) Deliberar sobre a abertura de créditos; 

Ii) Homologar a admissão e a mobilidade do pes-
soal da Assembleia Nacional Popular; 

Deliberar sobre as questões que não sejam da 
competência de outros órgãos da Assembleia 
Nacional Rpular; 

Dirimir os conflitos de competência entre os 
serviços da Assembleia Nacional Popular; 

Artigo 139  

(Secretariado da Mesa) 

A Mesa da Assembleia Nacional Popular é apoiada 
por um Secretariado, cuja composição, atribuições e 
competências vão definidas na Secção II, do Capítulo 1, 
do Título III deste diploma. 

SECÇÃO III 

Conselho Administrativo 

Artigo 14 

(Natureza) 

O Conselho Administrativo é o órgão de consulta e 
gestão a quem cabe coadjuvar a Mesa da Assembleia 
Nacional Popular no acompanhamento dos processos 
administrativo, financeiro e patrimonial. 

Artigo 15"  

(Constituição) 

O Conselho Administrativo é constituído por um 
dos Vice-Presidentes da Mesa da Assembleia Nacional 
Popular, que preside; um dos Secretários da Mesa e 
por um Deputado de cada partido representado na As-
sembleia. 

O Conselho Administrativo é ainda integrado pelo 
Secretário-Geral e por um representante dos fun-
cionários da Assembleia Nacional Popular. 

O Presidente da Mesa deverá presidir o Conselho 
Administrativo quando se tratar da elaboração dos pla-
nos de actividades anuais e plurianuais da Assembleia 
Nacional Popular. 

Artigo 16« 

(Representação) 

Cabe aos Grupos Parlamentares indicar à Mesa da 
Assembleia Nacional Popular os nomes dos seus re-
presentantes e respectivos substitutos no Conselho Ad-
ministrativo. 

Artigo 17 

(Atribuições) 

São atribuições do Conselho Administrativo: 

Pronunciar-se sobre a política geral da ad-
ministração e os meios necessários à sua exe-
cução; 

Elaborar os planos de actividades anuais e 
plurianuais da Assembleia Nacional Popu-
lar; 

e) Elaborar as proposta do orçamento da Assem-
bleia Nacional Popular; 

Elaborar o relatório e a conta de gerência da 
Assembleia Nacional Popular, relativos a 
cada ano económico; 

Pronunciar-se, sob proposta do Secretário-
Geral, relativamente à abertura de concur-
sos de admissão de pessoal; 

19 Pronunciar-se sobre as proposta relativas ao 
provimento de pessoal; 

g) Pronunciar-se sobre os actos de administração 
relativos ao património da Assembleia Na-
cional Popular, nomeadamente sobre a exe-
cução de obras, a realização de estudos e a 
aquisição de bens e serviços, quando nos ter-
mos desta lei seja obrigatória a realização de 
concurso público. 

Artigo 189  

((Regulamento) 

O Conselho Administrativo elaborará o seu Regula-
mento interno. 

TÍTULO III 

Organização e funcionamento 
dos serviços 

CAPÍTULO 1 

Serviços de apoio directo 

SECÇÃO 1 

Gabinete do Presidente 

Artigo 19 

(Natureza) 

O Gabinete é um serviço de assessoria e de apoio di-
recto e pessoal ao Presidente da Assembleia Nacional 
Popular no desempenho das suas funções. 

Artigo 209  

(Constituição) 

O Gabinete do Presidente é constituído pelo Director 
do Gabinete, pelos assessores e pelos secretários pes-
soais. 

Artigo 21 

(Repartição de expediente) 

O Gabinete do Presidente é dotado de uma Re-
partição de Expediente que lhe assegura o apoio ad-
ministrativo. 
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O Gabinete do Presidente tem as seguintes atri-
buições: 

Organizar as relações do Presidente da As-
sembleia Nacional Popular com os represen-
tantes dos outros órgãos de soberania; 

Organizar e dirigir todas as actividades re-
lacionadas com a representação social e as 
audiências do Presidente da Assembleia Na-
cional Popular, quer no Plano interno, quer 
no plano externo; 

Recolher e fornecer ao Presidente os dados 
essenciais sobre a actividade governativa, 
nomeadamente elaborando sínteses dos re-
latórios das actividades dos diversos Depar-
tamentos do Executivo; 

Organizar as actividades internacionais do 
Presidente, nomeadamente as ligadas à 
acção interparlamentar; 

Assinalar ao Presidente os diplomas legis-
lativos emanados cio Governo, no uso da 
competência delegada, e de outros órgãos do 
poder, que devem merecer análise e parecer 
das Comissões Especializadas; 

/) Ocupar-se da recepção e expedição de toda a 
correspondência do Presidente; 

g) Exercer o mais que lhe for cometido por lei ou 
ordenado pelo Presidente. 

Artigo 23° 

(Direcção) 

O Gabinete do Presidente da Assembleia Nacional 
Popular é dirigido por um director do Gabinete, ao 
qual compete: 

Assegurar a coordenação dos trabalhos do 
Gabinete; 

Velar pela boa execução das directivas do Pre-
sidente dadas ao nível de Gabinete; 

Assegurar a ligação do Gabinete com os de-
mais serviços da Assembleia Nacional Popu-
lar e com as estruturas congéneres dos ou-
tros órgãos do Poder do Estado; 

Estudar e dar parecer sobre as matérias que 
lhe forem distribuídas pelo Presidente; 

Propor ao Presidente as medidas que julgar 
necessárias para a melhoria dos Serviços; 

fl Desempenhar as demais funções que lhe forem 
cometidas pelo Presidente da Assembleia 
Nacional Popular. 

Artigo 24 

(Nomeação e exoneração) 

1. Os membros do Gabinete são livremente esco-
lhidos, nomeados e exonerados pelo Presidente nos ter-
mos da lei, com dispensa do visto do Tribunal de Con-
tas, cessando as suas funções a qualquer tempo por 
decisão do Presidente e automaticamente com a 
cessação de funções deste. 

Os membros do Gabinete consideram-se para to-
dos os efeitos, em exercício de funções a partir da data 
do despacho de nomeação. 

Se os membros do Gabinete a nomear forem tra-
balhadores da Função Pública, de institutos ou em-
presas públicas, serão requisitados para prestar ser-
viço em regime de comissão. Se não, os cargos serão 
exercidos em regime contratual. 

Artigo 25 

(Garantias) 

Os membros do Gabinete que se encontrem em re-
gime de requisição conservam o direito ao lugar de ori-
gem e não podem ser prejudicados, por causa do exer-
cício das suas funções, na sua carreira profissional, 
bem como nos seus direitos e outros benefícios sociais 
de que gozem nos serviços de origem. 

Artigo 26 

(Dever de sigilo) 

Os membros do Gabinete estão sujeitos aos deveres 
gerais que impendem sobre os funcionários e agentes 
da administração, nomeadamente ao dever de sigilo so-
bre todos os assuntos que lhe forem confiados ou de 
que tenham conhecimento por causa do exercício das 
suas funções. 

Artigo 27° 

(Direcção do Protocolo e Relações Internacionais) 

Junto do Gabinete do Presidente funciona a Di-
recção do Protocolo e Relações Internacionais à qual 
compete, em geral, assegurar o Protocolo da Assem-
bleia Nacional Popular, coordenando a sua acção com a 
Direcção Geral do Protocolo do Estado. 

A Direcção do Protocolo e Relações Internacionais 
compreende dois departamentos: 

Departamento do Protocolo e Relações 
Públicas; 

Departamento das Relações Internacionais e 
Interparlamentares. 

Artigo 28' 

(Competência) 

A Direcção do Protocolo e Relações Internacionais 
compete nomeadamente: 

a) Assegurar o conjunto das actividades proto-
colares da Assembleia Naciom Popular, es-
pecialmente as referentes ci do cerimonial 
das sessões, nomeadamente as solenes e es-
peciais, a preparação e apoio logístico das 
missões dos órgãos e deputações da Assem-
bleia Nacional Popular, dentro e fora do país; 

h) Organizar o Protocolo dos actos públicos em 
que intervenha o Presidente da Assembleia 
Nacional Popular; 

Prestar assessoria diplomática ao Presidente 
da Assembleia Nacional Popular e demais 
membros da Mesa; 

Assistir os Deputados na preparação das suas 
missões, apoiando-os ]ogisticamente, tanto à 
partida como à chegada; 

Artigo 22' 

(Atribuições) 
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e) Difundir matéria informativa referente à ac-
tividade dos órgãos parlamentares e as-
segurar os contactos com os órgãos de co-
municação social; 

f Recolher, classificar e analisar as informações 
noticiosas difundidas pelos órgãos de comu-
nicação social relacionadas com a actividade 
parlamentar; 

g) Estudar as resoluções e recomendações das 
conferências interparlamentares que lhe 
sejam submetidas por qualquer órgão da As-
sembleia; 

Ii) Apoiar os Grupos de Amizade nas suas acti-
vidades internas e externas; 

1) Recolher, tratar e disponibilizar informações 
referentes às actividades parlamentares es-
trangeiras e das organizações internacio-
nais. 

Artigo 29< 

(Direcção) 

A Direcção do Protocolo e Relações Internacionais é 
dirigida por um Director nomeado em comissão pelo 
Presidente da Assembleia Nacional Popular, nos ter-
mos do artigo 242  deste diploma. 

SECÇÃO II 

Secretariado da Mesa 

Artigo 30° 

(Definição) 

O Secretariado da Mesa é o serviço de apoio téc-
nico-burocrático e administrativo à Mesa da Assem-
bleia Nacional Popular que garante, sob a supervisão 
do Secretário-Geral, a conveniente preparação das re-
uniões daquele órgão, assegura a exccução  das suas 
orientações, directivas e deliberações e presta o apoio 
específico aos Vice-Presidentes e aos Secretários. 

O Secretariado da Mesa da Assembleia Nacional 
Popular é integrado por pessoal burocrático, recrutado 
junto dos serviços da Assembleia. 

Artigo 31< 

(Chefia) 

O Secretariado da Mesa da Assembleia Nacional 
Popular é chefiado por um funcionário com categoria 
não inferior a letra «E» da tabela classificativa da 
função pública e de reconhecida capacidade para o de-
sempenho do cargo. 

Artigo 32< 

(Atribuições) 

São atribuições do Secretariado da Mesa: 

Apoiar a mesa da Assembleia Nacional Popu-
lar e individualmente os Vice-Presidentes e 
os Secretários; 

Assegurar, com antecedência mínima de 48 
horas, a distribuição aos membros da Mesa 
da documentação relativas às reuniões; 

Assegurar o registo de som das reuniões da 
Mesa e elaborar a respectiva acta; 

Extrair no prazo máximo de 48 horas o con-
junto das orientações, directivas e delibe-
rações tomadas pela Mesa, devendo asse-
gurar o expediente técnico-burocrático e 
administrativo necessário à execução das 
mesmas; 

C) Apoiar o Secretário-Geral da Assembleia Na-
cional Popular no exercício das suas funções 
de secretário da Mesa; 

j9 Ocupar-se do registo, controle e distribuição de 
correspondências e demais documentos diri-
gidos à Mesa. 

Artigo 33< 

(Apoio aos Vice-Presidentes e Secretários) 

Os Vice-Presidentes e Secretários poderão ser apoia-
dos por um secretário da sua livre escolha o qual pres-
tará serviço em regime idêntico ao prescrito para o pes-
soal do Gabinete do Presidente da Assembleia 
Nacional Popular. 

CAPÍTULO II 

Assessoria técnica 

Artigo 349 

(Consultoria) 

A Assembleia Nacional Popular poderá socorrer-se 
de consultores especializados que prestam serviço de 
assessoria e apoio técnico nas áreas que vierem a ser 
posteriormente identificadas e definidas. 

Os consultores exercem as suas funções em regime 
de contrato de avença. 

Artigo 359 

(Finalidade) 

Incumbe aos consultores: 

Assessorar e apoiar a Mesa; 

Assessorar, em assuntos de natureza técnica, 
os serviços administrativos da Assembleia 
Nacional Popular; 

Prestar assessoria técnica às Comissões Espe-
cializadas Permanentes. 

CAPÍTULO III 

Serviço de coordenação e apoio técnico 

SECÇÃO 1 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional Popular 

Artigo 36 

(Natureza) 

A Secretaria-Geral é o serviço de coordenação e apoio 
técnico-administrativo que se ocupa da generalidade 
das matérias administrativas comuns a todos os 
serviços da Assembleia Nacional Popular. 
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Artigo 37° 

(Competência) 

À Secretaria-Geral compete, designadamente: 

Prestar apoio técnico e administrativo espe-
cializado à Assembleia Nacional Popular em 
matérias que lhe sejam submetidas; 

Planear, orientar e coordenar todas as acti-
vidades administrativas submetendo a des-
pacho do Presidente os assuntos cuja decisão 
não esteja no âmbito da sua competência; 

e) Assessorar no âmbito administrativo, a Mesa, 
os Grupos Parlamentares, as Comissões Es-
pecializadas e os Deputados; 

Providenciar para que os Grupos Parlamen-
tares e as Comissões Especializadas dispo-
nham de instalações próprias devidamente 
equipadas na sede da Assembleia Nacional 
Popular; 

Manter em dia os processos individuais dos 
Deputados; 

/9 Registar as Leis, Resoluções e Moções, bem 
como as deliberações da Mesa; 

g) Prestar ao Gabinete do Presidente e ao Secre-
tariado da Mesa o apoio administrativo ne-
cessário ao seu funcionamento; 

Ii) Disponibilizar os elementos necessários à ela-
boração da proposta de orçamento da Assem-
bleia Nacional Popular, bem como à das con-
tas de gerência de cada exercício financeiro; 

i) Apoiar o Conselho Administrativo no exercício 
das atribuições. 

Artigo 38° 

(Direcção) 

1. A Secretaria-Geral da Assembleia Nacional Popu-
lar é dirigida e orientada técnica e administra-
tivamente pelo respectivo Secretário-Geral a quem 
compete: 

Dirigir e coordenar todos os serviços da Secre-
taria-Geral; 

Estudar e propôr ao Presidente as medidas 
que visam a melhoria dos respectivos ser-
viços, a sua racionalização e aumento da pro-
dutividade; 

e) Assumir a responsabilidade pelos trabalhos 
técnico-administrativos produzidos na Secre-
taria-Geral, emitindo parecer sobre os mes-
mos ou assinando-os conjuntamente com o 
seu ou os seus autores; 

Servir de elo de ligação entre a Secretaria-
-Geral da Assembleia Nacional Popular e os 
serviços da administração do Estado; 

Secretariar as reuniões da Mesa e outras que 
o presidente entender por conveniente; 

j9 Apresentar ao Conselho Administrativo o ba-
lancete mensal e, no início de cada exercício 
económico, o balanço geral das contas da As-
sembleia Nacional Popular, relativo ao exer-
cício precedente; 

g) Propor alterações ao quadro de pessoal da As-
sembleia Nacional Popular, bem como os Re-
gulamentos necessários à organização in-
terna e ao bom funcionamento dos serviços; 

Ii) Despachar os requerimentos dos funcionários 
solicitando aposentação ou apresentação à 
junta de saúde; 

i) Resolver os assuntos correntes de adminis-
tração da Secretaria-Geral e exercer as de-
mais atribuições que lhe sejam cometidas 
por despacho do Presidente da Assembleia 
Nacional Popular. 

2. O Secretário-Geral é nomeado em comissão de or-
dinária de serviço, de entre indivíduos de reconhecida 
competência e idoneidade, cabendo a respectiva no-
meação ao Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
obtido o parecer favorável da Mesa.' 

Artigo 39° 

(Estrutura) 

A Secretaria-Geral tem a seguinte estrutura 
orgânica: 

Direcção dos Serviços Parlamentares; 

Direcção dos Serviços Administrativos; 

e,) Direcção da Administração do Palácio. 

Artigo 40° 

(Delegação de competências) 

O Secretário-Geral da Assembleia Nacional Popular 
poderá delegar nos Directores de serviço parte das com-
petências que lhe são atribuídas neste diploma. 

Artigo 41° 

(Substituição) 

Nas suas faltas ou impedimentos, o Secretário-Geral 
é substituído por um dos Directores de serviço, prece-
dendo concertação com o Presidente da Assembleia Na-
cional Popular. 

Artigo 42° 

O Secretário-Geral poderá ser apoiado por um se-
cretário de sua livre escolha, recrutado entre o pessoal 
da Secretaria-Geral. 

CAPÍTULO IV 

Serviços de carácter operativo 

SECÇÃO 1 

Direcção dos Serviços Parlamentares 

Artigo 43° 

(Definição) 

A Direcção dos Serviços Parlamentares é a unidade 
orgânica especialmente encarregada de planear, coor-
denar, orientar e dirigir as actividades de apoio à acção 
parlamentar dos Deputados. 
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Artigo 44 

(Atribuições) 

À Direcção dos Serviços Parlamentares compete, de-
signadamente: 

Organizar os processos relativos à actividade 
legislativa da Assembleia Nacional Popular; 

Prestar apoio legislativo aos Deputados e às 
Comissões Especializadas; 

e) Assegurar apoio técnico e administrativo ao 
plenário e às Comissões Especializadas; 

Exercer o secretariado das Sessões Plenárias 
e das Comissões Especializadas; 

Garantir a elaboração da acta das sessões ou 
outras actas parlamentares; 

/9 Apoiar, em matéria de documentação e in-
formação, os Deputados, os órgãos e serviços 
da Assembleia Nacional Popular; 

Preparar os textos parlamentares com vista à 
sua publicação; 

Planificar, redigir, editar e difundir as pu-
blicações da Assembleia Nacional Popular; 

i.) Organizar, conservar e inventariar o pa-
trimónio documental da Assembleia Na-
cional Popular; 

j) Elaborar sínteses dos relatórios de visitas dos 
deputados aos Círculos Eleitorais, das in-
tervenções no período de antes da Ordem do 
dia e no ponto de política interna e externa 
das Sessões Legislativas, para posterior tra-
tamento pela Mesa da Assembleia Nacional 
Popular; 

1) Seguir e encaminhar, nos termos constitu-
cionais e regimentais o processo das inter-
pelações dos Deputados, sugerindo ao Pre-
sidente da Assembleia Nacional Popular, as 
medidas de coordenação com o Executivo. 

Artigo 450 

(Direcção) 

A Direcção dos Serviços Parlamentares é dirigida 
por um Director de Serviço, nomeado em comissão de 
serviço pelo Presidente da Assembleia Nacional Popu-
lar. 

Artigo 46> 

(Estrutura) 

A Direcção dos Serviços Parlamentares tem a se-
guinte estrutura orgânica: 

Departamento de apoio Técnico e Secreta-
riado; 

Departamento de Documentação Legislativa e 
Parlamentar; 

SECÇÃO II 

Direcção dos Serviços Administrativos 

Artigo 47 

(Natureza) 

A Direcção dos Serviços Administrativo é a unidade 
orgânica especialmente encarregada de organizar e 
prestar o necessário apoio burocrático e administrativo 
aos demais Serviços e desempenhar funções em ma-
téria de gestão financeira e do pessoal da Assembleia 
Nacional Popular, de acordo com as orientações e 
decisões dos órgãos de direcção. 

Artigo 48 

(Atribuições) 

À Direcção dos Serviços Administrativos compete, 
designadamente: 

Assegurar o expediente burocrático da Secre-
taria-Geral da Assembleia Nacional Popular. 

Coordenar o serviço de expediente geral e 
prestar aos demais serviços o apoio adminis-
trativo solicitado; 

C) Recolher e apresentar os elementos ne-
cessários à elaboração do Orçamento, do Re-
latório e das Contas de Gerência; 

d.) Executar o orçamento,- 

e) Efectuar o processamento das folhas e despe-
sas correntes e de capital; 

/9 Escriturar o livro de contas correntes,- 

g) Prestar informações de cabimento em todos os 
pedidos de aquisição de material, bem como 
nos processos de movimentação do pessoal; 

h,) Receber, registar e controlar a distribuição da 
correspondência e dos demais documentos 
oficiais, que não sejam dirigidos ao Gabinete 
do Presidente ou à Mesa; 

í) Ter em boa ordem e devidamente actualizados 
os processos individuais dos funcionários; 

J) Promover acções de formação e aperfei-
çoamento profissional dOS funcionários; 

1) Administrar os esquemas de segurança social e 
de acção social complementar: 

m) Propor medidas tendentes à melhoria da efi-
ciência dos serviços, aumento da produ- 
tividade e da qualidade de trabalho. 

Artigo 49" 

(Direcção) 

A Direcção dos Serviços Administrativo é dirigida 
por um Director de Serviço, nomeado em comissão de 
serviço, pelo Presidente da Assembleia Nacional Popu-
lar. 
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Artigo 50 

(Estrutura) 

A Direcção dos Serviços Administrativo compreende: 

Departamento de Expediente e Contabilidade; 

Departamento dos Recursos Humanos. 

SECÇÃO III 

Direcção da Administração do Palácio 

Artigo 51 

(Natureza) 

A Direcção da Administração do Palácio é o serviço 
que dirige e coordena as acções de gestão, conservação, 
manutenção e rentabilização do património da Assem-
bleia Nacional Popular. 

Artigo 52 

(Direcção) 

A Direcção da Administração do Palácio é dirigida 
por um Director, nomeado em comissão pelo Pre-
sidente da Assembleia Nacional Popular. 

Sub-Secção 1 

Secção do Património 

Artigo 532 

(Atribuições) 

São atribuições da Secção do Património: 

Implementar medidas que visem a conser-
vação de todo o património imobiliário da As-
sembleia Nacional Popular; 

Organizar e manter actualizado o inventário e 
o cadastro dos bens móveis; 

e) Manter em dia o registo dos valores patri-
moniais do Palácio; 

Zelar pela guarda e conservação das insta-
lações do palácio e residências oficiais; 

Propor medidas tendentes a racionalizar as 
aquisições de material de consumo; 

7) Propor uma adequada política de prestação de 
serviços a terceiros, com vista a rentabi-
lização do imóvel e à sua promoção junto de 
organismos nacionais e estrangeiros; 

g) Aplicar as decisões superiores em matéria de 
segurança do Palácio. 

Sub-Secção II 

Secção técnica 

Artigo 549 

(Atribuições) 

São atribuições da Secção Técnica: 

b) Assegurar a manutenção e proceder às repa-
rações necessárias de todo o equipamento 
eléctrico e electrónico; 

e) Proceder à reparação e manutenção de má-
quinas, motores e equipamento mecânicos; 

d) Assegurar a gestão e manutenção do parque 
auto. 

TÍTULO IV 

Regime de pessoal 

Artigo 552 

(Estatuto de pessoal) 

A Assembleia Nacional Popular dispõe de um corpo 
de funcionários que se rege por estatuto próprio, nos 
termos desta lei, constituindo direito subsidiário o re-
gime geral da Função Pública. 

Artigo 56 

(Quadro do pessoal) 

A Assembleia Nacional Popular dispõe do pessoal 
constante do quadro anexo à presente lei. 

O quadro de pessoal da Assembleia pode ser al-
terado pela Mesa, mediante parecer favorável do Con-
selho Administrativo. 

Artigo 572 

(Provimento 

O recrutamento e a selecção do pessoal é feito me-
diante concurso público, nos termos da lei geral. 

Quando circunstâncias particulares o aconse-
lharem, poder-se-á excepcionalmente admitir pessoal 
em regime de contrato de prestação de serviço ou con-
trato de avença. 

O provimento de lugares, no quadro de pessoal da 
Assembleia Nacional Popular é feito por despacho do 
Presidente da Assembleia, sob proposta do Secretário-
Geral e com o parecer favorável do Conselho Adminis-
trativo. 

Os despachos de provimento, depois do visto do 
Tribunal de Contas, e outros proferidos sobre a situa-
ção dos funcionários da Assembleia Nacional Popular, 
serão remetidos directamente pela Secretaria-Geral da 
Assembleia Nacional Popular à Imprensa Nacional 
para publicação. 

Dos actos referidos no número anterior, a Secre-
taria-Geral da Assembleia Nacional Popular dará co-
nhecimento à Direcção da Administração Pública. 

Artigo 58 

(Pessoal dirigente) 

a) Organizar e manter actualizado o inventário 1. O pessoal dirigente da Assembleia Nacional Popu- 
da Assembleia Nacional Popular respeitante lar é nomeado por despacho do Presidente, com o pa- 
a maquinaria, equipamento e material de recer favorável do Conselho Administrativo, salvo o 
transporte e promover a sua aquisição; disposto no artigo 24 deste diploma. 
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O recrutamento do pessoal dirigente é feito de pre-
ferência de entre os funcionários pertencentes ao 
quadro da Assembleia, habilitados com curso superior 
que confira o grau de licenciatura e de reconhecida 
competência para o desempenho do cargo ou, não 
sendo licenciados, de entre os funcionários públicos de 
categoria não inferior a Director com comprovada ido-
neidade profissional. 

O cargo de dirigente é exercido em comissão or-
dinária de serviço, nos termos da lei geral. 

Artigo 59< 

(Chefia dos Departamentos) 

Os Departamentos serão chefiados por técnicos su-
periores do quadro da Assembleia Nacional Popular. 

Os mesmos terão direito à gratificação de chefia 
nos termos da lei. 

Artigo 60< 

(Regime especial de trabalho) 

Por deliberação conjunta da Mesa e do Conselho Ad-
ministrativo, o pessoal permanente da Assembleia ou 
parte dele poderá ser sujeito a regime especial de tra-
balho, decorrente da natureza e das condições de fun-
cionamento próprios da Assembleia Nacional Popular. 

TÍTULO V 

Apoio aos grupos parlamentares 

Artigo 61< 

(Gabinete dos Grupos Parlamentares) 

1. Os Grupos Parlamentares dispõem de gabinetes 
constituídos por pessoal da sua livre escolha nomeado 
nos termos seguintes: 

a) Cada Grupo Parlamentar tem direito a atri-
buição de uma verba a ser fixada pela Mesa 
em função da sua representatividade par-
lamentar e destinada aos encargos com a sua 
assessoria técnica; 

b) O montante destinado às reuniões dos grupos 
parlamentares deverá ser calculado em 
função do número das sessões anuais da As-
sembleia Nacional Popular, com base no 
valor das passagens e ajudas de custo; 

e) O Conselho Administrativo fixará no 
orçamento privativo da Assembleia Nacional 
Popular uma verba proporcional destinada 
ao funcionamento dos gabinetes. 

A movimentação das verbas referidas nos números 
anteriores é feita pelos serviços administrativos da As-
sembleia Nacional Popular, mediante requisição dos 
grupos parlamentares. 

TÍTULO VI 

Orçamento 

Artigo 63< 

(Elaboração e aprovação do orçamento) 

O projecto do orçamento da Assembleia Nacional 
Popular é elaborado até 15 de Outubro de cada ano e 
aprovado em Plenário, na sessão destinada à discussão 
e votação do Orçamento Geral do Estado para o ano 
económico seguinte. 

Artigo 64< 

(Aprovação das contas de gerência) 

As contas da Assembleia Nacional Popular são apro- 
a) De cinco até vinte e cinco deputados, inclu- vadas pelo Plenário na primeira Sessão Legislativa Or- 

uma servente; 
sivé: um técnico superior, um secretário e dinária do ano seguinte àquela a que dizem respeito e 

sao publicadas no Boletim Oficial. 
b) Com mais de vinte e cinco e até cinquenta de-

putados, inclusivé: um técnico superior, um 
secretário, um dactilógrafo e uma servente; 

e) Com mais de cinquenta deputados: um chefe 
de gabinete, dois técnicos superiores, um se-
cretário, dois dactilógrafos e uma servente. 

A nomeação do pessoal referido no número an-
terior faz-se, mediante contrato de prestação de ser-
viço. 

O pessoal referido nos números anteriores presta 
serviço às ordens do Grupo parlamentar respectivo, 
submetendo-se em tudo o mais ao disposto no artigo 
57 da presente Lei Orgânica. 

Artigo 62< 

(Apoio financeiro) 

1. Aos Grupos Parlamentares será atribuída no 
quadro do orçamento privativo da Assembleia Nacional 
Popular, e, proporcionalmente em função dos deputa-
dos eleitos por cada partido, uma verba específica e 
própria, para encargos de assessoria técnica, des-
locação e estadia dos deputados aquando da realização 
das reuniões dos referidos grupos e funcionamento dos 
respectivos gabinetes. 

Artigo 65< 

(Receitas) 

Constituem receitas da Assembleia: 

As dotações inscritas no Orçamento Geral do 
Estado; 

Os saldos de exercícios anteriores; 

e) O produto das edições e publicações; 

Os direitos de autor; 

As demais receitas que lhe forem atribuídas 
por lei, resolução da assembleia, contrato, 
doação ou sucessão. 

Artigo 66< 

(Reserva de propriedade) 

1. A Assembleia Nacional Popular é a única pro-
prietária de toda a produção material resultante do seu 
funcionamento, sem prejuízo dos direitos de autor dos 
deputados. 
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2. É vedado a quaisquer órgãos da administração 
pública, empresas e outras entidades, a edição ou co-
mercialização da produção da Assembleia Nacional 
Popular, sem prévio e expresso assentimento do Pre-
sidente da Assembleia, manifestado nos termos da lei 
ou através de contrato. 

Artigo 679  

(Autorização de despesas) 

1. Os limites de competências para autorização de 
despesas, com dispensa de realização de concursos, 
público ou limitado, são os seguintes: 

Até 100 000$00 - Secretário-Geral; 

Até 500 000$00 - Conselho Administrativo; 

Até 2 000 000$00 - O Presidente da Assem-
bleia Nacional Popular, consultada a Mesa. 

2. No caso da alínea a) deve o Secretário-Geral in-
formar o Conselho Administrativo da sua decisão no 
prazo de 15 dias. 

3. Acima do limite referido na alínea c) do n 1 as 
despesas a serem realizadas devem sempre ser sub-
metidas a concurso público. 

Artigo BS 

(Requisição de fundo) 

O Conselho Administrativo requisitará trimes-
tralmente às Finanças Públicas as importâncias que 
forem necessárias, por conta da dotação global que é 
consignada à Assembleia Nacional Popular no 
Orçamento Geral do Estado. 

Artigo 69 

(Fundo permanente) 

O Conselho Administrativo poderá autorizar a cons-
tituição de fundos permanentes, a cargo dos res-
ponsáveis pelos serviços destinados ao pagamento di-
recto de pequenas despesas devendo fixar as regras a 
que obedecerá o seu controle. 

Artigo 7O 

(Dos encargos com o Conselho de Comunicação Social) 

O Conselho de Comunicação Social disporá de um 
serviço de apoio privativo, cuja regulamentação cons-
tará de diploma próprio, a ser aprovado pela Assem-
bleia Nacional Popular. 

O pessoal do quadro do Conselho de Comunicação 
Social será por ele recrutado e apresentado ao Pre-
sidente da Assembleia Nacional Popular para efeito de 
nomeação. 

O pessoal referido no número anterior prestará 
serviço às ordens do Conselho de Comunicação Social, 
submetendo-se em tudo mais ao estipulado no artigo 
57 deste diploma. 

4. Os encargos com o funcionamento do Conselho de 
Comunicação Social serão cobertos por orçamento 
próprio, cuja dotação será inscrita no orçamento da As-
sembleia Nacional Popular. 

TÍTULO VIII 

Disposições finais 

Artigo 7l 

(Instalação dos CTT e Serviço Bancário) 

1. Os Serviços dos C11-EP poderão dispor de ins-
talações próprias no Palácio da Assembleia Nacional 
Popular, mediante despacho favorável do Presidente. 

2. Idêntica prerrogativa poderá ser concedida ao 
Banco de Cabo Verde ou outra instituição bancária. 

3. As taxas ou compensações devidas por cada ocu-
pação das instalações parlamentares serão fixadas pela 
Direcção da Administração do Palácio, ouvido o Con-
selho Administrativo. 

Artigo 72 

(Integração) 

Fica a Mesa autorizada a proceder à integração pro-
gressiva dos actuais funcionários no novo quadro da 
Assembleia Nacional Popular. 

Artigo 73 

(Regulamentação) 

Esta lei será regulamentada no prazo de 90 dias fi-
cando os regulamentos internos de cada serviço sujei-
tos a homologação do Presidente da Assembleia Na-
cional Popular. 

Artigo 74 

(Legislação aplicável e direito subsidiário) 

Os Serviços da Assembleia Nacional Popular re-
gem-se pelo disposto na presente Lei Orgânica e nos 
seus Regulamentos. 

Constitui direito subsidiário a legislação aplicável 
à Função Pública. 

Artigo 75 

(Despacho interpretativo) 

As dúvidas surgidas na aplicação da presente lei 
serão resolvidas por despacho interpretativo do Pre-
sidente da Assembleia Nacional Popular. 

Artigo 76'  

(Alteração) 

A presente Lei Orgânica poderá ser alterada pelo 
Plenário da Assembleia Nacional Popular por maioria 
absoluta dos seus membros, sob proposta de um quinto 
dos Deputados. 
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Quadro do pessoal da Assembleia Nacional Popular a que se refere o artigo 56 da Lei Orgânica 

Designação Grupo ou Letra 

1 - Pessoal do Gabinete do Presidente da ANP 

1 1 Director de Gabinete ....................................................................Grupo 

II 
2 Secretários ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ...  e G 

II - 

2 Assessores .........................................................................Grupo 

Direção do Protocolo e Relações Internacionais 

.F 

1 Director ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

III - Pessoal Adstrito à Mesa da Presidência 

1 Chefe do Secretariado da Mesa ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

..0 

4 Secretários 

IV - Quadro Dirigente 

..E 1 

III 
V - 

1 Secretário-Geral .......................................................................Grupo 

2 Directores de Serviço ...................................................................Grupo 

Quadro Técnicos 

10 Técnicos Superiores ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ......... ... ... ....B,C,D,E 
3 Técnicos Médios ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ...  

3 Técnicos Profissionais 19 nível ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... .G,1I,I 
4 Técnicos Profissional 2> nível ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

5 Técnicos Auxiliares .................................................................. 
VI - Quadro Administrativo 

2 Directores ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

.D,E,F,G 

.B,C,D 

.J,K,L 

8 Chefes de Secção ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

L.,M,N 

6 Chefes de Departamentos ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... .....D 

10 Secretários Parlamentares 1> Classe ........................................................1 
12 Secretários Parlamentares 2> Classe ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

..G 

15 Secretários Parlamentares 3< Classe ...................................................... 

..J 

M 
2 Fieis .............................................................................. M 

.. 

VII Pessoal Auxiliar 

.,O 

2 Governantes ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ...... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... .N 
5 Escriturários-dactilógrafos ............................................................... .P 
2 Auxiliares do Protocolo ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Biblioteca  1 Auxiliar de ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 
2 Telefonistas ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 
1 Operadores de telex ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

..

o 

.N, 

.N,P 

3 Recepcionistas ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

..N 

10 Condutores 1, 2, 3> classe ............................................................... 
..R 

..P 

2 Operadores de reprografia ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... .P,R 

K.,P,R 

2 Continuos ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... .....E 
12 Serventes ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 
8 Guardas ........................................................................... 

...T 

Q 
VIII Pessoal operário 

.. 

1 Mecânico ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... .I,M 
2 Elect ricistas ..........................................................................1K 
1 Canalizador ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 
3 Operadores de equipamento ............................................................ 
1 Ajudantes de mecânico ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

L.,N,Q 

...M 

2 Ajudantes do electricista ............................................................... 
.Q 

.  
4 Jardineiros ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... .R,S,T 
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Lei n° 19/1V/91 

Onde se lê: 
Mapa 1 

Receitas do Estado 

Capítulo Grupo Artigo Designação das receitas Artigo Grupo Capitulo 

14 02 Transferência diversas ..................................70 000 84 000 2 115 500 

Onde se lê: 

Mapa 1 

Receitas do Estado 

Capitulo Grupo Artigo Designação das receitas Artigo Grupo Capítulo 

14 02 Transferências diversas ..................................70 000 84 000 215 500 

Lei n2  20/IV/91 Deve ler-se: 

Onde se lê: Artigo 21° 

Artigo 1° 

2. Se a tortura ... ... que revelem crueldade, de-
sumanidade, violência ou perversidade do outro,... 

Deve ler-se: 

Artigo 1° 

2. Se a tortura ... ... que revelem crueldade, de-
sumanidade, violência ou perversidade do autor,... 

Lei n2  2111V191 

Onde se lê: 

Artigo 17° 

A celebração... indicará, expressamente, os 
elementos essenciais por projecto a que se re-
fere,... 

Aos projectos turísticos regulados convenção 
de estabelecimento, aplicável o regime... 

Deve ler-se: 

Artigo 17° 

A celebração... indicará, expressamente, os 
elementos essenciais do projecto a que se refere,... 

Aos projectos turísticos regulados por con-
venção de estabelecimento, é subsidiariamente 
aplicável o regime... 

Onde se lê: 

Artigo 21° 

1. As políticas... quanto a qualidades, quali-
dades e custos... 

3. Será incentiva da produção e utilização de 
energia não convencionais... 

1. As políticas... quanto a quantidades, quali-
dades e custos... 

Será incentivada a produção e utilização de 
energias não convencionais... 

Lei n° 22/IV/91 

Onde se lê: 

Artigo único 

2. Os funcionários do extinto corpo privado do 
PAICV,... 

Deve ler-se: 

Artigo único 

2. Os funcionários do extinto corpo privativo do 
PAICV,... 

Lei n° 23/IV/91 

Onde se lê: 

Artigo 7° 

Pertencem ... ... cobrados no seu território ou 
referência a bens actividades sediadas no seu ter-
ritório... 

O Município dos Mosteiros será tido em conta 
rateio da comparticipação... 

Deve ler-se: 

Artigo 7° 

Pertencem ... ... cobrados no seu território ou 
com referência a bens ou actividades sediadas no 
seu território... 

O Município dos Mosteiros será tido em conta 
no rateio da comparticipação... 
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Onde se lê: Onde se lê: 

Artigo 8° Artigo 1° 

1. ... 5. Estado..., direitos da família e (alínea n) do 

b) Os móveis e semoventos do património à artigo 59° da Constituição). 

data afectos à actividade municipal... Deve ler-se: 
Deve ler-se: Artigo l 

Artigo 82 . . 

Estado..., direitos de família e direitos de su-
cessões (alínea n) do artigo 592  da Constituição). 

b) Os móveis e semoventes do património Onde se lê: 
municipal à data afectos à actividade 
municipal... Artigo 1° 

 

Lei n° 25/IV/91 

Onde se lê: 

Artigo 12 

Artigo 52  

a) Por oficiais ... ... relativamente aos mili-
tares que nele prestem serviço; 

Deve ler-se: 

Artigo 12 

Artigo 59 

a) Por oficiais ... ... relativamente aos mili-
tares que nele prestem serviço no mo-
mento da prática do crime; 

Onde se lê: 

Artigo 2 

São revogados os artigos 22  e 82  da Lei 12/11/82, 
de 6 de Maio, e o artigo 39  alínea &) da lei n° 28/11/ 
83, de 21 de Maio. 

Deve ler-se: 

Artigo 22  

São revogados os artigos 22  e 82  da Lei 12/11/82, 
de 6 de Maio, e o artigo 32  alínea b) da lei n° 29/11/ 
83, de 21 de Maio. 

Lei n° 26[1V191 

Onde se lê: 

Artigo 12  

2. 

a) criação ... ... no número de bilhete das 
pessoas singulares; 

Deve ler-se: 

Artigo 1° 

2. 

a) criação ... ... no número de bilhete de 
identidade das pessoas singulares; 

- Flexibilizar o acaso à propriedade de em-
barcações..., 

Deve ler-se: 

Artigo 12  

6. 

- Flexibilizar o acesso à propriedade de 
embarcações..., 

Lei n° 27/IV/91 

Onde se lê: 

Artigo 1° 

O número 1 do artigo 22  do Decreto-Lei n° 102/ 
84, de 27 de Outubro, passa a ter a seguinte re-
dacção: 

«Aquele que importe, compra, obtenha de 
qualquer modo... 

Deve ler-se: 

Artigo 12  

O número 1 do artigo 22  do Decreto-Lei n° 102/ 
84, de 27 de Outubro, passa a ter a seguinte re-
dacção: 

«Aquele que importe, exporte, compre, ob-
tenha de qualquer modo... 

Onde se lê: 

Aprovada em 18 de Novembro de 1991 

Promulgada em 28 de Novembro de 1991 

Deve ler-se: 

Aprovada em 28 de Novembro de 1991 

Promulgada em 18 de Dezembro de 1991 
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Lei n2  28/1V191 Deve ler-se: 

. 

Onde se lê: 

Artigo 2 

3. Antes do término ... ... em processo instruindo 
pelo Procurador-Geral da República 

Deve ler-se: 

Artigo 2 

3. Antes do término. .. ... em processo instruído 
pelo Procurador-Geral da República 

Onde se lê: 

Artigo 50  

2. O dever de sigilo profissional que impede so-
bre os agentes públicos... 

Deve ler-se: 

Artigo 5 

2. O dever de sigilo profissional que impende so-
bre os agentes públicos... 

Onde se lê: 

Artigo 6 

A todos os cidadãos ... ... os passíveis de procedi-
mento disciplinar ou criminal. 

Deve ler-se: 

Artigo 6° 

A todos os cidadãos... _ou passíveis de procedi-
mento disciplinar ou criminal. 

Onde se lê: 

Artigo 10' 
 

Averiguação, por iniciativa própria,... 

..., e em qualquer caso o Primeiro Minis-
tro,... 

Deve ler-se 

Artigo 10'  

a) Averiguar, por iniciativa própria,... 

..., e em qualquer caso ao Primeiro Mi-
nistro,... 

Resolução n2  6/IV/91 

Onde se lê: 

Artigo l 

b) 

1. João Lopes da Silva (PAICV) Presidente 

Artigo 1° 

b) 

1. João José Lopes da Silva (PAICV) Pre-
sidente 

Onde se lê: 

Artigo l 

C) 

7. Maria Guilhermina Teixeira Marques 
(PAICV) Membro 

Deve ler-se: 

Artigo l 

C) 

7. Maria Guilhermina Teixeira Marques Ta- 
vares (PAICV) Membro 

Onde se lê: 

Aprovada em 25 de Novembro de 1991 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Amilcar Fernandes Spencer Lopes 

Promulgada em 18 de Dezembro de 1991 

Publique-se 

O Presidente da República, ANTÓNIO MA-
NUEL MASCARENHAS GOMES MONTEIRO 

Deve ler-se: 

Aprovada em 25 de Novembro de 1991 

Publique-se 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Amilcar Fernandes Spencer Lopes 

Resolução n° 711V191 

Onde se lê: 

Aprovada em 25 de Novembro de 1991 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Amilcar Fernandes Spencer Lopes 

Promulgada em 18 de Dezembro de 1991 

Publique-se 

O Presidente da República, ANTÓNIO MA-
NUEL MASCARENHAS GOMES MONTEIRO 

Deve ler-se: 

Aprovada em 25 de Novembro de 1991 

Publique-se 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Amilcar Fernandes Spencer Lopes 
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Resolução n° 8/IV/91 

Onde se lê: 

Aprovada em 26 de Novembro de 1991 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Amilcar Fernandes Spencer Lopes 

Promulgada em 18 de Dezembro de 1991 

Publique-se 

O Presidente da República, ANTÓNIO MA-
NUEL MASCARENHAS GOMES MONTEIRO 

Deve ler-se: 

Aprovada em 26 de Novembro de 1991 

Publique-se 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Amilcar Fernandes Spencer Lopes 

Resolução n°9/11//91 

Onde se lê: 

Aprovada em 26 de Novembro de 1991 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Amilcar Fernandes Spencer Lopes 

Promulgada em 18 de Dezembro de 1991 

Publique-se 

O Presidente da República, ANTÓNIO MA-
NUEL MASCARENHAS GOMES MONTEIRO 

Deve ler-se: 

Aprovada em 26 de Novembro de 1991 

Publique-se 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Amilcar Fernandes Spencer Lopes 

Resolução n°10/11//91 

Onde se lê: 

Artigo 1» 

1. É constituída,.., sendo 7 propostas pelo grupo 
parlamentar do MPD e 3 pelo PAICV  

Deve ler-se: 

Artigo 1 

1. É constituída,.., sendo 7 propostas pelo grupo 
parlamentar do MPD e 3 pelo do PAICV 

Onde se lê: 

Artigo 2 

b) 

as importações postas à disposição... 

Deve ler-se: 

Artigo 2» 

b) 

as importâncias postas à disposição dos 

órgãos da administração... 

Onde se lê: 

Aprovada em 26 de Novembro de 1991 1 
O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 

Amilcar Fernandes Spencer Lopes 

Promulgada em 28 de Dezembro de 1991 

Publique-se 

O Presidente da República, ANTÓNIO MA-
NUEL MASCARENHAS GOMES MONTEIRO 

Deve ler-se: 

Aprovada em 26 de Novembro de 1991 

Publique-se 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Amilcar Fernandes Spencer Lopes 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional Popular, 6 
de Fevereiro de 1992. - O Secretário-Geral, Pedro 
Duarte 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


